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TERMO DE REFERÊNCIA
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113262
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202500005007912

 

Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o
Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, des9nado a iden9ficar as especificações
do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns
de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005007912

1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respec9va indicação
orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do
objeto

Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços  - Contratação da ferramenta Banco de Preços para auxilio
na determinação do preço es9mado em processo licitatório em atenção ao inciso III, Art. 6º do Decreto
Estadual 9.900/2021.

2.2. Regime de
fornecimento de bens ou
serviços

Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços em parcela única.

2.3. Natureza da execução
do objeto  Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços: continuada

2.4. Característica do objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho.

2.6. Prazo de vigência
contratual

 O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente a par9r da assinatura ou
retirada de Nota de Empenho, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021. A minuta de Nota de Empenho oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais es9mados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os
seguintes:

 

Descrição do item 001
Código 1087 - Serviço de Consulta de Preços Públicos, contratação da ferramenta banco de preços.
Período (Meses) 1
Quantidade 1
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega complexo de inovação rural da emater - sede
Diferença Mínima (%)
Valor Unitário R$ 12.300,00
Valor Total R$ 12.300,00
 

 



3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 12.300,00 (R$ Doze Mil e Trezentos Reais) .

3.3. O preço total es9mado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto
estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços es9mados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos
quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admi9da a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência.

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

4.2. Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços pra9cados pela Administração Pública,
através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente.
4.2.1. Contratação do Banco de Preço disponibilizado pela empresa Negócios Públicos, empresa reconhecida na área, que consiste em
uma ampla plataforma integrada que centraliza informações sobre preços de bens e serviços, facilitando a pesquisa, comparação e
análise de preços para processos de licitação e compras públicas.

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
4.2.2. Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços pra9cados pela Administração Pública,
através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente.
4.2.2.1.Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:
Permite a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), bem como a u9lização de filtros, tais como código de CATMAT/CATSER,
períodos, região, unidade da federação, código de UASG, quan9dade de itens, SRP, itens sustentáveis, matérias, serviços e par9cipação
exclusiva de ME/EPP;
Associados ou não a uma palavra chave;
Permite o acesso, através de link, à publicação oficial ou ao documento original referente ao preço informado;
Permite a realização de pesquisa através do Mapa Estratégico de Compras;
Pesquisa sistêmica – IN/05 Inc. I - Compras Governamentais, Inc. II - Sites de Domínio Amplo, Inc.III – Outros e Inc. IV – Fornecedores;
Relatório Personalizado com a logo e informações do órgão público;
Ferramenta permite acesso a informação sobre data da homologação e adjudicação do pregão;
Ferramenta permite a emissão de relatórios completos e consolidados/extratos de preços compara9vos, informando a origem de cada
preço e os valores máximo e mínimo obtidos na pesquisa;
U9lizar como fonte de pesquisa, os sí9os do Comprasnet, Banco do Brasil, BEC SP, sites de domínio amplo, cotação direta com o
fornecedor e tabela Sinapi;
Declaração de Competitividade da LC 123 – ME/EPP;
Possuir sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo- BP Fase Interna;
Sistema de Elaboração do Termo de Referência - Interativo - BP FASE INTERNA;
Apresentar informações e preços atualizados diariamente;
Possibilite tornar o processo de cotação de preços simples e prático;
Compatibilidade com o Sistema Operacional Windows;
Funcionar nos seguintes Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox.

4.2.2.2. Funcionalidades para execução dos serviços de pesquisa;
Acesso via Internet no site www.bancodepreços.com.br;
Acesso somente autenticado login/senha;
Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou diferentes IP’s.

4.2.2.3. Funcionalidades versão plus:
Preços atualizados diariamente;
Preços do portal compras governamentais;
Preços de outros entes públicos.

4.2.2.4. Licitações-e/compras mg/compras df/compras es/ compras rs/banrisul/caixa econômica/bec:
Preços ceasa/conab
Preços nota paraná
Preços sites de domino amplo: mais de 300 sites
Banco de preços da saúde
Tabela cmed
Tabela sinapi
Preços para compor planilha de serviços terceirização
Banco de fornecedores para realizar cotação direta.

4.2.2.5. Seleção/ filtros:
Pesquisa textual/detalhamento do objeto;
Filtro por catmat
Filtro setorial
Filtro por cidade
Filtro por marca
Filtro número pregão;
Filtro itens sustentáveis;
Filtro de atas de registro de preços;
Filtro por empresas me/epp;
Filtro avançado por palavra chave e preço;
Filtro por unidade de fornecimento;
Pesquisa por uasg/órgão;



Filtro por modalidade.

4.2.2.6. Relatórios
Relatórios com dados comerciais do fornecedor
Relatórios com uf de origem da pesquisa
Relatórios personalizados
Relatórios em pdf e excel
Relatório com gráficos estatísticos
Relatórios com print screen da ata do comprasnet

4.2.2.7. Recursos/adicionais
26 fórmulas de cálculo
Cotação com vários itens - lote
Cálculo automático do valor unitário x quantidade
Detalhamento de propostas e lances do pregão
Seleção de preços manualmente
Histórico de vendas do fornecedor
Todos as pesquisas realizadas ficam salvas
Sugestão de preços
Pesquisa inteligente
Mapa estratégico de compras
Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP
Treinamento e suporte gratuito: via telefone, chat e videoconferência.

4.2.2.8. Fase interna – ferramentas auxiliares
Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo
Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (modelo agu) múltiplos modelos.

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços - Contratação da ferramenta Banco de Preços para auxilio
na determinação do preço es9mado em processo licitatório em atenção ao inciso III, Art. 6º do Decreto Estadual 9.900/2021. está
fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação é um elemento fundamental para instrução dos
procedimentos de licitação e de contratação, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela
Jurisprudência.
5.2.1. É sabido ainda que a Administração Pública enfrenta grandes dificuldades para realizar as aquisições e contratações de que
necessita, principalmente quanto à realização da pesquisa dos preços praticados no mercado.
5.2.2. Desse modo, um instrumento de pesquisa que compile as cotações e funcione como um banco de preços revela-se uma
importante ferramenta de pesquisa e comparação das importâncias pra9cados pelo mercado para fundamentar as aquisições feitas pela
administração pública. Reunidas em um único sistema, compilando os resultados de licitações adjudicadas e homologadas, estabelecem-
se como um meio preciso de cotação, evitando, dessa maneira as pesquisas diretas com potenciais fornecedores. Não se trata apenas de
uma questão de pra9cidade, mas uma necessidade crucial, que visa garan9r a eficiência, a transparência e a responsabilidade na gestão
dos recursos públicos.
5.2.3. Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços para aquisições e serviços
em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:

Art. 23. O valor previamente es9mado da contratação deverá ser compa^vel com os valores pra9cados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quan9dades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor es9mado
será definido com base no melhor preço aferido por meio da u9lização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada
ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
III - u9lização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada
jus9fica9va da escolha desses fornecedores e que não tenham sido ob9dos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

5.2.4. A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em geral, foi regulamentada no
estado de Goiás pelo Decreto Estadual nº 9.900/2021, que passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da
pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 6º A pesquisa de preços para determinação do preço es9mado em processo licitatório para a contratação de bens e serviços
em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I – pesquisa na base estadual de notas fiscais eletrônicas, conforme o disposto neste Decreto;
II – pesquisa realizada no Portal de Compras Governamentais de Goiás;
III – pesquisa por meio de ferramentas específicas para a consulta de preços públicos, contratadas ou não pela administração
pública, referente a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório;



IV – u9lização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Execu9vo estadual ou federal, bem como de sí9os eletrônicos especializados e de domínio amplo, desde que contenham a data e
a hora de acesso, não superiores a 1 (um ano) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
V – contratações similares feitas pela administração pública, inclusive sob regime de Sistema de Registro de Preços, em execução
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente consignado no respectivo termo de contrato; e
VI – faculta9vamente, realização de pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada jus9fica9va da escolha desses fornecedores e que não tenham sido ob9dos os orçamentos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VI deste ar9go, quando não for possível coletar 3 (três) orçamentos diretamente
com fornecedores por inexistência desse quantitativo mínimo, tal ocorrência deverá ser devidamente justificada e comprovada.

5.2.5. Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a pesquisa de preços adote
parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais fornecedores:  

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a
potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão
713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento es9ma9vo de licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir a
cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento es9ma9vo da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a
potenciais fornecedores, devendo ser u9lizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas
referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sí9os especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão
1548/2018 Plenário).

5.2.6. Assim, enumera-se as razões que mo9vam a intenção da contratação dos serviços do Banco de Preços da empresa Negócios
Públicos, em detrimento de outros produtos/funcionalidades:
5.2.6.1. A forma de efetuar pesquisa no site do Banco de Preços mostra-se mais prá9ca no sen9do de possibilitar a edição de itens
pesquisados sem a necessidade de reescrevê-lo por completo;
5.2.6.2. Os servidores que u9lizam essa ferramenta entendem que o layout do site de pesquisa é mais dinâmico e simples, o que facilita
no momento da realização das pesquisas de preços, além disso, a ferramenta já é conhecida e utilizada pelos gestores desta Agência;
5.2.6.3. O produto Banco de Preços é uma importante ferramenta que auxilia o gestor público na fase interna da licitação, realizando
pesquisas e comparação de preços pra9cados pela Administração Pública, além de ser um guia fundamental na elaboração do termo de
referência ou condições específicas do edital;
5.2.6.4. O Banco de Preços, dentre outras existentes no mercado, ainda é a ferramenta mais contratada pelos órgãos da Administração
Pública;
5.2.7. Em suma, a ferramenta Banco de Preços é a mais indicada para u9lização nos órgãos públicos para licitação devido à sua base de
dados abrangente, facilidade de uso, funcionalidades avançadas, promoção da transparência, conformidade legal, eficiência, suporte
técnico e a reputação da empresa no mercado.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

Requisitos mínimos da contatração

6.2.Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:
Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens (homologados e /ou adjudicadas);
Atualização diária do banco de dados;
Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,
Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 830 fontes:
Preços de sites de domínio amplo com mais de  1.500sites para consulta.
Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ,
RN, RO, RR, RS, SE e TO;
Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços
Ministério da Saúde;
Permi9r a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de
preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos úl9mos 30
dias até os últimos 12 anos); 
Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
Emi9r relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL, com gráficos esta^s9cos, com Print
Screen da ata do Comprasnet; com dados comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permi9r
a opção de personalização para inclusão do logo9po da ins9tuição, dados dos servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de
código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;
Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;
Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
Permi9r a inclusão de percentual sobre o preço es9mado para composição do preço máximo em conformidade a IN 73 /2020 art. 10 º§
2º;



Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
Emi9r alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário digitar sua jus9fica9va em
conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020;
Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do ar9go 5º da in
73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;"
Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos pelos fornecedores;
Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços.
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
Permitir aplicar no mínimo 28 opções de fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens – lote;
Cálculo automático do valor unitário x quantidade;
Detalhamento de propostas e lances do pregão;
Seleção de preços manualmente;
Histórico de vendas do fornecedor;
Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
Pesquisa inteligente;
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
Exportação de documentos em planilha Excel;
Seleção de preços comparativos;
Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo;
Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos modelos totalmente editável;
Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo
período de validade da licença
Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “sobware” com a obtenção dos
resultados para quais foi desenvolvido.

Da exigência de carta de solidariedade

6.3. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emi9da pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Da entrega imediata:

7.1. Considerando que o prazo de entrega for de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, a contratação da ferramenta "Banco de
Preços" pode ser enquadrada como um serviço de entrega imediata. Isso se deve ao fato de que, ao adquirir o serviço (ferramenta de
pesquisas de preço), as assinaturas de acesso ao sistema deverão ser disponibilizadas prontamente ao Estado, respeitando o limite de
até 30 dias após a emissão da ordem de fornecimento. 

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.2. O prazo de início da prestação de serviços será de 01 (um) dia ú9l, contado a par9r do recebimento pelo fornecedor do Termo de
contrato ou da Ordem de serviços.
7.2.2. O prazo definido acima poderá ser modificado conforme acordo entre as partes.
7.2.3. Os serviços deverão permanecer operantes 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana, pelo período
contratual de 12 (doze) meses.
7.2.4. A prestação de serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser regularizados no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas corridos, a par9r da
data da comunicação feita pela contratante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
7.2.5. O recebimento defini9vo dos serviços, não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos vícios ocultos, ou seja, só
manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

Do Suporte Técnico 
7.3. O suporte técnico deverá ser provido em horário comercial, por telefone, por email, a ser prestado pela Contratada, com o tempo
máximo de resposta de duas horas.
7.3.1. A Contratada deverá comunicar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas ao Gestor do contrato eventuais
manutenções preventivas programadas, necessárias aos serviços.

Da Execução e do Acesso e Pesquisa
7.4. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o período do contrato, a
captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos acima delineados.

7.4.1. Acesso:
- Via Internet no site www.bancodeprecos.com.br
- Acesso somente autenticado login/senha.
- Login/senha de uso exclusivo.

7.4.2. Pesquisa:
- Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do objeto/licitação. Período, UF, Região, Órgão Público e palavras-chave para
refinamento de pesquisa.



- Cada preço tem sua referência original com link para redirecionamento para a publicação oficial ou cópia da publicação em PDF.
- Seleção de preço para comparativo.
- Pesquisa por filtros, tais como código de CATMAT/CATSER, código de UASG, quan9dade de itens, SRP, itens sustentáveis, matérias,
serviços e participação exclusiva de ME/EPP.

  7.4. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões respec9vas com pelo menos 10
(dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no
direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou en9dade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admi9ndo-se o uso de no9ficação ou
mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG des9nada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respec9vo
substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en9dade poderá convocar o representante da empresa
Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec9vos subs9tutos, formalmente designados nos
termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023 , responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da
perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela
comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as a9vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra9va e setorial, aos atos preparatórios à
instrução processual e encaminhará a documentação per9nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela9vos
à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administra9vo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto
estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso,
aferir se a quan9dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compa^veis com os indicadores
estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra9vo ou Setorial, e ainda informar
ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administra9vo do contrato acompanhará os aspectos administra9vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de
inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compa9bilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá no9ficar o Fornecedor para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, por motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.



8.15. Havendo a efe9va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.1.1. A entrega do objeto se dará no meio virtual, considerando-se o cadastro da senha e o primeiro acesso do Gestor do Contrato
como recebimento DEFINITIVO e, após a verificação da qualidade e quan9dade, o Gestor de Contrato emi9rá o Termo de Recebimento
Definitivo, das condições exigidas nesse Termo de Referência;
9.1.2. Após a emissão da Ordem de empenho, a Contratada deverá, num prazo de 01 (um) dia ú9l do recebimento da Ordem de
Fornecimento, cadastrar o Gestor do Contrato para acesso ao site heps://www.bancodeprecos.com.br/ como Supervisor e terá a
prerroga9va e a responsabilidade do cadastramento/alteração de mais um usuário;Após a emissão da Ordem de empenho, a Contratada
deverá, num prazo de 01 (um) dia útil do recebimento da Ordem de Fornecimento, cadastrar o Gestor do Contrato;
9.1.3. Os usuários só poderão ser alterados pela Negócios Públicos, após solicitação formal da CONTRATANTE, por meio do gestor e cada
usuário utilizará login de acesso e senha distintos, respeitada a quantidade máxima de usuários contratados;
9.1.4. O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante solicitação formal da CONTRATANTE que será sempre o
próprio gestor do contrato e deverá cadastrar cada um dos usuários, respeitando a quan9dade máxima de usuários contratados, e
habilitar a utilização de cada um nos módulos contratados, segundo perfis de utilização adequados;

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, pelo
Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quan9dade do material e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento
Definitivo, das condições exigidas no Termo de Referência.

  9.2.1. O prazo para recebimento defini9vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus9ficada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

  9.2.2. O Recebimento provisório ou defini9vo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

    9.2.3. Na hipótese de o recebimento defini9vo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao Fornecedor,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.

  9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan9dade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per9ne à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

  9.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da Nota Fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

  9.2.6. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respec9va assinatura de canhoto da Nota
Fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou defini9vo do objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de
documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.

Prazo para correção de defeitos

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs9tuídos no prazo de 10 (dez) dias , a contar da
notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de atesto da
execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021.

9.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR.

  9.8.1. O Fornecedor que es9ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou
documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.



9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR, bem como no
Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

  9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro Unificado de Fornecedores
do Estado – CADFOR, este será no9ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os
documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

  9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de Inadimplentes – CADIN
estadual, este será no9ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar
sua defesa.

  9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

  9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral
do Estado a inadimplência do Fornecedor.

  9.9.5. Persis9ndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

  9.9.6. Havendo a efe9va prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em
que houver indícios das infrações administra9vas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos
créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respec9vo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após
o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser
realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

  9.12.1. o prazo de validade e a data da emissão;

  9.12.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

  9.12.3. o período respectivo de execução do contrato;

  9.12.4. o valor a pagar; e

  9.12.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do Termo de Recebimento
Defini9vo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21
de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança
equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Fornecedor.

  9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

  9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao
Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:



EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato

9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após este
período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Inexigibilidade de Licitação Menor Preço
10.2. Forma de adjudicação não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio
10.3. Participação de empresas reunidas em
consórcio não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 30

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

10.5. A contratação da solução desenvolvida pela empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95,
pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei nº
14.133/2021, conforme exposto no item 11 do Estudo Técnico Preliminar.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.25.  Além da documentação prevista para homologação do cadastro do fornecedor, para fins de comprovação da Qualificação
Econômico-Financeira, é exigido o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais.

  10.25.1.  A regular situação financeira será comprovada através dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um);

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.25.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá ser subs9tuída pelo Cer9ficado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

10.25.2. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, a ser apresentada pelo licitante.

10.25.3.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.25.4.  Os documentos referidos no item 10.10. limitar-se-ão ao úl9mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons9tuída há
menos de 2 (dois) anos e deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.27.  Caso no corpo das cer9dões exigidas não conste o seu prazo de validade,  será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias,
contado da data de sua emissão.

Qualificação técnica mínima exigida

10.28. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento compa^vel com o licitado ou prestou serviço, de forma sa9sfatória. O
atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável.

Subcontratação

10.29. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

 

Responsável Função Telefone Email
IZAIAS JERONIMO DO PRADO JUNIOR Integrante Administrativo 62 32012328 izaias.prado@goias.gov.br
ELTON MINELLI Integrante Técnico 62 32013214 elton.minelli@goias.gov.br
NILDE DA CUNHA RIBEIRO Integrante Requisitante 62 32013205 nilde.ribeiro@goias.gov,br
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